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Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O prazo de execução do programa objecto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
Dezembro de 2011.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IDP à Federação, 
para apoio à execução das tarefas do programa referido na cláusula 1.ª, 
será até ao valor máximo de 15.500,00 € (quinze mil e quinhentos 
euros), a qual será distribuída, de forma consignada, de acordo com os 
seguintes critérios:

a) Realização da tarefa referida no ponto 1.1 da cláusula 1.ª, segundo 
as normas estabelecidas para o efeito até ao valor máximo de 3.000,00 
€, distribuída pelas seguintes disciplinas da seguinte forma: Águas Lisas 
(1.000,00 €), Kayak Polo (1.000,00) e Slalom (1.000,00 €);

b) Realização da tarefa referida no ponto 1.2 da cláusula 1.ª, segundo 
as normas estabelecidas para o efeito até ao valor máximo de 12.500,00 
€; distribuída pelas seguintes disciplinas da seguinte forma: Águas Lisas 
(6.000,00 €), Kayak Polo (3.250,00) e Slalom (3.250,00 €);

2 — Os valores anteriores corresponderão obrigatoriamente a 75 % 
da despesa efectivamente realizada e devidamente comprovada, até 
ao limite do valor assinalado em 1.a) e 1.b), sendo a restante quantia 
considerada como investimento próprio da Federação.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.ª será disponibilizada da 
seguinte forma:

a) A componente da comparticipação financeira referida na alínea a) 
da cláusula 3.ª no prazo de 30 (trinta) dias após a entrada em vigor do 
presente contrato -programa de desenvolvimento desportivo, correspon-
dente a um valor máximo de 3.000,00 €;

b) A componente da comparticipação financeira referida na alínea b) 
da cláusula 3.ª após a entrega e a validação dos conteúdos da componente 
de formação específica, nomeadamente da sua forma de apresentação, 
em conformidade com as normas anteriormente estabelecidas, corres-
pondente a um valor máximo de 12.500,00 €

Cláusula 5.ª
Obrigações da Federação

São obrigações da Federação:
a) Executar as tarefas referidas segundo as normas e os procedimentos 

estabelecidos no âmbito do Programa Nacional de Formação de Forma-
dores, apresentando os respectivos documentos para apreciação;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efectiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo IDP, I. P.;

c) Apresentar, quando da entrega dos conteúdos de formação espe-
cífica, um balancete do centro de custos criado para acompanhamento 
financeiro deste contrato -programa.

Cláusula 6.ª
Despesas elegíveis

No quadro deste contrato -programa consideram -se como despesas 
elegíveis as que se reportarem às seguintes áreas:

a) Aquisição de serviços prestados pelo(s) técnico(s) responsável(is) 
pela realização destas tarefas (elaboração dos referenciais de formação 
específica e dos respectivos conteúdos);

b) Tradução e adaptação de documentos produzidos no estrangeiro;
c) Participação de técnicos/formadores da modalidade em reuniões 

organizadas para análise e concepção do trabalho que está a ser efectuado.

Cláusula 7.ª
Incumprimento das obrigações da Federação

Sem prejuízo do disposto na cláusula 8.ª, há lugar à suspensão das 
comparticipações financeiras por parte do IDP, I. P. quando a Federação 
não cumpra:

a) As obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) As obrigações contratuais constantes noutros contratos -programa 
celebrados com o IDP, I. P.;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor;
d) A apresentação de documentação solicitada no âmbito do PNFT.

Cláusula 8.ª
Tutela inspectiva do Estado

1 — Compete ao IDP, I. P., fiscalizar a execução do contrato -programa, 
podendo realizar, para o efeito, inspecções, inquéritos e sindicâncias, ou 
determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

2 — As acções inspectivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa celebrados pela 
Federação nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de 
Outubro, designadamente através da realização de inspecções, inquéritos, 
sindicâncias, ou auditoria por uma entidade externa, devendo aqueles 
contratos -programa conter cláusula expressa nesse sentido.

Cláusula 9.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado, ou revisto, por 
livre acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no ar-
tigo 21.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de Outubro.

Cláusula 10.ª
Vigência do contrato

O presente contrato -programa de desenvolvimento desportivo entra 
em vigor na data da sua publicação no Diário da República e termina 
em 30 de Junho de 2012.

Cláusula 11.ª
Produção de efeitos

O presente contrato produz efeitos desde 1 de Janeiro de 2011.

Cláusula 12.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de Outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso, nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 18 de Setembro de 2011, em dois exemplares 

de igual valor.
18 de Setembro de 2011. — O Presidente do Instituto do Desporto de 

Portugal, I. P., Augusto Fontes Baganha. — O Presidente da Federação 
Portuguesa de Canoagem, Mário Miguel Oliveira Marques dos Santos.

205156917 

 Instituto de Gestão do Património Arquitectónico 
e Arqueológico, I. P.

Anúncio n.º 13655/2011

Projecto de Decisão relativo à fixação da zona especial 
de protecção (ZEP) do Quartel da Atalaia, 

freguesia de Santiago, concelho de Tavira, distrito de Faro
1 — Nos termos dos artigos 23.º e 44.º e para os efeitos dos artigos 25.º 

e 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de Outubro, faço público que, 
com fundamento em parecer da Secção do Património Arquitectónico 
e Arqueológico do Conselho Nacional de Cultura (SPAA — CNC), de 
31/05/2011, é intenção do IGESPAR, I. P. propor a S. Ex.ª o Secretário 
de Estado da Cultura, a fixação da zona especial de protecção (ZEP) 
do Quartel da Atalaia, da freguesia de Santiago, concelho de Tavira, 
distrito de Faro, conforme planta de delimitação anexa, a qual faz parte 
integrante do presente Anúncio.

2 — Nos termos do artigo 46.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 
de Outubro, os elementos relevantes do processo estão disponíveis nas 
páginas electrónicas dos seguintes organismos:

a) Direcção Regional de Cultura do Algarve (DRCAlgarve), www.cultalg.pt
b) IGESPAR, I. P., www.igespar.pt;
c) Câmara Municipal de Tavira, www.cm -tavira.pt
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3 — O processo administrativo original está disponível para consulta 
na Direcção Regional de Cultura do Algarve (DRCAlgarve), Rua Fran-
cisco Horta, n.º 9, 1.º D, 8000 -345 Faro.

4 — Nos termos do artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 
Outubro, a consulta pública terá a duração de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º e do n.º 4 do artigo 45.º do mesmo 
decreto -lei, as observações dos interessados deverão ser apresentadas 
junto da Direcção Regional de Cultura do Algarve, que se pronunciará 
num prazo de 15 dias úteis.

6 — Caso não sejam apresentadas quaisquer observações, a ZEP será 
publicada no Diário da República, nos termos do artigo 48.º do diploma 
legal acima referido, data a partir da qual se tornará efectiva.

7 — Aquando da publicação referida no número anterior, os imóveis 
incluídos na ZEP ficarão abrangidos pelo disposto nos artigos 36.º, 37.º 
e 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro, e no artigo 43.º do Decreto-
-Lei n.º 309/2009, de 23 de Outubro.

09 de Setembro de 2011. — O Director do IGESPAR, I. P., Luís 
Filipe Capaz Coelho. 

  
 205154657 

 Aviso n.º 19347/2011
Nos termos e para efeitos do disposto no artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, avisa -se que se encontra afixada nas 
instalações do Convento de Cristo, e no site www.igespar.pt, a lista unitá-
ria de ordenação final do procedimento concursal comum para a carreira 
e categoria de assistente técnico (área de vigilância), na modalidade de 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, aberto 
por aviso n.º 483/2011 publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 4, de 6 de Janeiro de 2011, homologada por despacho do Director 
do IGESPAR, I. P., de 19 de Setembro de 2011.

20 de Setembro de 2011. — A Directora do Departamento de Gestão, 
em substituição, Fernanda Garção.

205149968 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Instituto Nacional de Administração, I. P.

Aviso n.º 19348/2011
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que na sequência 

da conclusão com aproveitamento da 11.ª Edição do Curso de Estudos 
Avançados em Gestão Pública (CEAGP) do Instituto Nacional de Ad-
ministração, foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, com o período experimental de 180 dias, 
com efeitos a 1 de Julho de 2011, com a trabalhadora Ivânia Gaspar 
Gomes, tendo sido colocada na 2.ª posição remuneratória e no nível 
remuneratório 15, da carreira e categoria de técnico superior, da tabela 
remuneratória única.

15 de Setembro de 2011. — O Presidente do Conselho Directivo, 
Francisco Ramos.

205149805 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.º 12995/2011
Por despacho do Secretário -Geral do Ministério dos Negócios Es-

trangeiros, de 1 de Março de 2011 nos termos do disposto no artigo 27.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção dada pelas Leis 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto, 64 -A/2008, de 31 de Dezembro e 3 -B/2010, 
de 28 de Abril, no n.º 6 do artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 204/2006, de 27 
de Outubro, no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 207/2007, de 29 de Maio 
de acordo com a alínea k) do artigo 1.º do Despacho n.º 6881/2008, 
publicado no Diário da República 2.ª série, n.º 49, de 10 de Março, com 
a redacção dada pelo Despacho n.º 10202/2008, publicado no Diário 
da República 2.ª série, n.º 69, de 8 de Abril foi nomeada, em regime 
de substituição, a técnica superior do Mapa de Pessoal do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros — Maria Paula Ferreira Costa Braga Dias 
Ferreira, para exercer o cargo de Chefe de Divisão de Política de Coesão 
Económica e Social e Política Social, integrada na Direcção de Serviços 
das Questões Económicas e Financeiras, da Direcção -Geral dos Assuntos 
Europeus, com efeitos a 1 de Outubro de 2010.

1 de Março de 2011. — O Director do Departamento Geral de 
Administração, José Augusto Duarte.

205151424 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General 
das Forças Armadas

Despacho n.º 12996/2011
O Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas, nos termos 

dos artigos 25.º, 26.º, 27.º, e 34.º do Regulamento da Medalha Militar 
e das Medalhas Comemorativas das Forças Armadas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 316/2002, de 27 de Dezembro, condecora com a Medalha 
Cruz de São Jorge, Primeira Classe, o Coronel de Infantaria (08322581) 
Mário António Barroco Peniche.

19 de Julho de 2011. — O Chefe do Estado -Maior -General das Forças 
Armadas, Luís Evangelista Esteves de Araújo, general.

205151627 

 Despacho n.º 12997/2011
O Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas, nos termos 

dos artigos 13.º, 16.º e 34.º do Regulamento da Medalha Militar e das 
Medalhas Comemorativas das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 316/2002, de 27 de Dezembro, condecora com a Medalha Militar 
de Serviços Distintos, Grau Prata, o Capitão-Tenente (23289) Diogo 
Inácio da Rocha Guerreiro de Oliveira.

19 de Julho de 2011. — O Chefe do Estado-Maior-General das Forças 
Armadas, Luís Evangelista Esteves de Araújo, General.

205151643 

 Despacho n.º 12998/2011

O Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas, nos termos 
dos artigos 25.º, 26.º, 27.º, e 34.º do Regulamento da Medalha Militar 
e das Medalhas Comemorativas das Forças Armadas, aprovado pelo 




